
Livro de Reclamações Eletrónico 



 

A Plataforma do Livro de 
Reclamações Eletrónico 
para: 

1. O Consumidor; 

2. O Operador Económico; 

3. Entidade Reguladora ou 
fiscalizadora. 



Qual o papel da Direção-Geral 
do Consumidor na plataforma? 

• Entidade gestora da plataforma; 

• Entidade responsável por, juntamente com a INCM – Imprensa Nacional da 
Casa da Moeda – sua parceira tecnológica, ajudar as diversas entidades 
reguladoras/fiscalizadoras a conectarem-se à plataforma. 

• Entidade fiscalizadora das Entidades de Resolução Alternativa de Litígios e 
das reclamações em matéria de publicidade e de práticas comerciais desleais 
em matéria de publicidade. 



Total de 306 280 operadores 
económicos já registados 

207 323 Reclamações feitas 
desde 1 de julho de 2017 

30 Entidades Reguladoras 
e/ou Fiscalizadoras já 

integradas  

1 117 Elogios feitos desde 
dezembro de 2018 

603 Sugestões feitas desde 
dezembro de 2018 

A Plataforma do Livro de Reclamações 
Eletrónico em números… 



30 Entidades Reguladoras/Fiscalizadoras já integradas 
na Plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico 



30 Entidades Reguladoras/Fiscalizadoras já integradas 
na Plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico 



O que é?
  

Livro Reclamações Eletrónico 

Plataforma que operacionaliza o livro de 
reclamações electrónico (LRE) e que atua como 
plataforma agregadora dos vários 
intervenientes no processo. 
 

 



A plataforma para o consumidor 

A plataforma do Livro de 
Reclamações Eletrónico vem 
permitir ao consumidor: 
• Fazer uma reclamação; 
• Fazer um pedido de 

informação; 
• Fazer um elogio ou uma 

sugestão; 
• Consultar o estado da sua 

reclamação. 



A plataforma para o consumidor 

“Fazer uma reclamação” – Esta opção permite ao consumidor fazer uma 
reclamação que, ao ser submetida, é enviada automaticamente ao 
operador económico selecionado pelo consumidor e à entidade 
reguladora/fiscalizadora que regula/fiscaliza esse operador económico; 

“Pedir informação” –  Esta opção permite ao consumidor enviar um 
pedido de informação à entidade reguladora/fiscalizadora devendo por ela 
ser respondido. O pedido de informação não é rececionado pelos 
operadores económicos. 



A plataforma para o consumidor 

“Elogio/Sugestão” – Esta opção permite que o consumidor faça um elogio 
ou envie uma sugestão para um determinado operador económico. A 
entidade reguladora/fiscalizadora poderá ver o elogio ou a sugestão em 
causa não tendo contudo qualquer dever relativamente à mesma. 
Situação semelhante para o operador económico que, querendo, poderá 
não responder ao consumidor. 

“Consultar reclamação” –  O operador económico tem, 15 dias úteis para 
responder ao consumidor. Ao fazê-lo deverá anexar a resposta dada na 
plataforma atualizando o estado da reclamação. Esta opção permite assim 
ao consumidor acompanhar o estado da sua reclamação. 



A plataforma para o operador económico 
    O registo 



O operador económico deve selecionar a/as entidade (s) competente (s) e 
os respetivos Códigos de Atividade Económica (CAE) 



O Operador económico 
deve preencher o 
formulário de registo. 
Após o seu 
preenchimento irá receber 
um email com a credencial 
de acesso. O registo só 
ficará concluído quando o 
operador económico 
entrar na plataforma 
alterando a credencial 
enviada por email para 
uma senha sua. 



Nota: As funcionalidades do  backoffice são semelhantes 
para o operador económico e para a entidade 
reguladora/fiscalizadora. 

As funcionalidades da plataforma para o operador económico e 
para as entidades reguladoras/fiscalizadoras 



Quais são as Funcionalidades da Plataforma ? 

• Receção e consulta da 
reclamação na área reservada 
da plataforma; 

• Atualização dos estados da 
reclamação na área reservada 
da plataforma; 

• Criação de utilizadores – 
quando existam várias 
pessoas a fazer o tratamento 
das reclamações; 

• Registo de compras de folhas 
de reclamações; 

• Gestão dos dados inseridos 
aquando o registo; 

• Criação de lojas (apenas para 
os operadores económicos). 



 
• A reclamação é submetida pelo consumidor e enviada automaticamente ao operador económico e à entidade 

reguladora/fiscalizadora; 
• O operador económico acede à reclamação via Backoffice e responde ao Consumidor (fora da plataforma); 
• Após responder ao consumidor por email (fora da plataforma), no prazo de 15 dias úteis, o operador económico deve 

anexar essa resposta à reclamação através do Backoffice, atualizando desta forma o estado da mesma; 
• A entidade reguladora/fiscalizadora tem assim acesso à reclamação e à resposta que foi dada ao consumidor. 

Funcionalidades – Consulta e Tratamento  



 
Permite: 
 
• Consultar a reclamação e 

respetivos anexos; 
 
 

Funcionalidades – Consulta e Tratamento  



Funcionalidades – Gestão de utilizadores  

 
 
• Permite criar utilizadores para 

aceder à plataforma 
• Escolher vários perfis de acesso 



Funcionalidades- Registo de compras 

• Consultar a utilização de folhas de Reclamações Eletrónicas; 
 

• São oferecidas 25 Reclamações eletrónicas : 
   - Ao fazer o registo no LRE; 
   - Na compra de Livros Físicos. 



Funcionalidades – Gestão de dados mestre  

 
 
• Editar dados do registo  

 
• Criar Canais de atendimento 

(Lojas, Canal Online, etc.) 



 
 
• A resposta ao consumidor deve ser enviada via email; 
• O operador económico deve anexar a resposta dada ao consumidor 

alterando o estado de reclamação automaticamente para 
“respondida/tratada”. 

 

Funcionalidades – Notas Relevantes  

 
 
• O login é feito por e-mail que tem de ser único por NIPC. 

 
 

• Aquando o registo são automaticamente atribuídas 25 folhas de reclamação 
eletrónicas. 

 
 
• Permite a alteração dos dados de registo, exceto o NIF/NIPC que não 

pode ser alterado. 
 



Em resumo: 
O operador económico encontra-se obrigado a: 

• Estar registado na Plataforma do Livro de 
Reclamações Eletrónico; 
 

• Responder ao reclamante no prazo de 15 dias 
úteis após a submissão da reclamação;  
 

• Dar conhecimento dessa resposta à respetiva 
entidades reguladora/fiscalizadora, via 
plataforma, dando os demais esclarecimentos 
que entenda necessários;  
 

• Divulgar nos respetivos sítios da Internet, caso o 
tenham, em local visível e de forma destacada, o 
acesso à Plataforma Digital. 

Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro alterado pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho. 


